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ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA ^
Advogado (OAB/RN 2946)! Economista Brasil Aposentado!

Direito c Economia! Anditor nseal da Receita F^einl do Btns.l Aposen
Professor Universitário; Consultor Fiscal c Tn

Natal, 21 de fevereiro de 2024

lO^
I/, I

Excelentíssimo Senhor
MILTON DE ALMEIDA
Digníssimo Prefeito Municipal
CACIMBAS, PB

Senhor Prefeito,

Dirijo-me a Vossa Excelência, com o mais
para apresentar proposta de ptestaçSo de serviços de ""sult^a fiscçJ^^
tributária a essa Prefeitura Municipal no curso dos meses de " ? J .
Tano em curso, para uma visita de trabalho mensal e «tentlunento a
dLria pelo Calor mensal de R$ 5.000,00 (cinco
compreendendo a remuneração de meus
Assistentes despesas tributárias e de hospedagem, ?,
combustivel para deslocamento ao Município, o que - salvo me hor juizo -
se compatibiliza com o volume de demandas atualmente existentes.

A prestação de serviços proposta compreende as atividades
descritas no quadro abaixo;

atividades

o 1 Regulamentação do Código Tributário do Município;
02 Organização da estrutura funcional das atividades fiscais e tnbutarias,
inclusive treinamento de pessoal; . . ^ w • . •
03 Orientação na aplicação do Código Tnbutario do Município
04 Constituição e manutenção nas vias administrativa e judicial de creditotributário e não tributário de competência municipal;
05 Aplicação do processo administrativo fiscal e tributário na forma
prevista no Código Tributário do Município;
06 Outras correlatas

VALOR MENSAL RS 5.000,00

Digitalizado com CamScanner
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Sirvo-me da oportunidade para Aq
-  - ' á ocorre desde o ano aebem e fielmente servir a essa administração, <

2022, fazendo ep(}ãminhar docun/ej\íaç^o
contratação por i

DEALMEI

ssáría a instrução da

Digitalizado com CamScanner
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N°. 01.612.686/0001-34

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INEXIGIBILIDADE
N.° 03 /2024 - Secretário de Planejamento,
Controle e Despesas Públicas

Assunto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE
ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA
ARÊA tributaria, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE CACIMBAS/PB.

Interessados: Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB.
Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus

elementos, inclusive a minuta do respectivo
contrato.

PARECER

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 01 de Abril de 2021; e
observado o teor dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria
Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de INEXIGIBILIDADE
de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor
Presidente, o qusJ está de acordo com o art.74, inciso 111, alínea C da Lei Federal n.°
14.133/2021.

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos
exigidos no Art. 72, da Lei 14.133/21, estando devidamente instruído dos seguintes
elementos: documento de formalização de demanda; termo de referência; minuta do
contrato, estimativa da despesa definida por meio de parâmetro de aferição do melhor
preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1®, da Lei 14.133/21; demonstração da
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da
autoridade competente.

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser analisada pelo Setor de
Contrataçáo a documentação da comprovação de que o pretenso contratado preenche
os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto
no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21.

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: E416.BE8E.D7DB.BD07.5133.B876.62B8.BE45. 
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N\ 01.612.686/0001-34

Diante do exposto, e estando o processo devidamente instruído, manifesto-
me no sentido de que, em face da situação fático-legal, poderá o ordenador de despesa
reconhecer a INEXIGIBILIDADE de licitação para o caso em teia, e, se assim desejar,
adotar o procedimento específico para os casos das contratações com embasamento
no art.74, inciso III, alínea C da Lei Federal n.° 14.133/2021.

É o nosso entendimento, sem embargo a posicionamentos em sentido
contrário, que respeitamos.

Cacimbas - PB, 27 de fevereiro de 2024.

»AULO CEséíEITE
OAB/PB 21.110

Assessor Jurídico Municipal
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Prefeitura Municipal de Cacimbas ■ PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N°. 01.612.686/0001-34

PEDIDO DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Fundamentação Legal: Art.72, Inciso I e eirt.74, inciso III, alínea C da Lei Federal n.
14.133/2021.

Para: limo. Senhor:

NILTON DE ALMEIDA

MD. Prefeito da Município de Cacimbas - PB

1 - DO PEDIDO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

Solicitamos a Vossa Excelência autorização para abertura de Processo Administrativo
para contratação direta do advogado: ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA, advogado,
OAB/RN N.° 2946, portador do CPF: 012.303.604-68, residente e domiciliado na
Avenida Joaquim Patrício, n.° 2598, Condomínio Corais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia
de Cotovelo, Parnamirim - RN, CEP: 59.150-000, para CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAL DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA ARÉA
TRIBUTÃRIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS/PB.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento o inciso III, alínea C do Art. 74 e
Art. 72 da Lei n° 14.133/2021.

A lei 14.133/2021, em seu artigo 74 "in verbis" menciona:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: AA57.05E7.5193.36BF.AA84.0A45.9FB7.A837. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 35760/24. Data: 26/03/2024 11:40. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N°. 01.612.686/0001-34
A contratação do advogado se dá de forma direta, tendo em vista que o profissional
ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA, advogado, OAB/RN N.® 2946, portador do CPF:
012.303.604-68, residente e domiciliado na Avenida Joaquim Patrício, n.° 2598,
Condomínio Corais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia de Cotovelo, Pamamirim - RN, CEP:
59.150-000 atende o dispositivo legal, pelo fato dos serviços advocatícios serem
considerados como técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual, bem como pelo fato do profissional executor dos serviços possuir notória
especialização.

Ora, tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição. Seria mesmo
impossível haver comparação entre profissionais/empresas do setor jurídico de forma
a tornar viável a abertura de eventual procedimento licitatório.

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Licitação e Contrato
Administrativo", assim trata acerca do assunto, senão vejamos:

"Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da
impossibilidade jurídica de se instaurar competição entre
eventuais interessados, pois não se pode pretender melhor
proposta quando apenas um é proprietário do bem desejado pelo
Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atender ãs
exigências da Administração no que concerne à realização do
objeto do contrato (2006, p.284)."

Dada a potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho, não há
como estabelecer pontos mensuradores para viabilizar uma competição que seja
julgada através de critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver uma
contratação com observância da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros
princípios a ela atrelados.

Portanto, é possível concluir que dentro das características e performances
desejadas, sem qualquer escolha arbitrária, a inexigibilidade é o meio mais adequado
para a contratação dos profissionais ora citados, tendo em vista a inviabilidade de
competição, dentro de critérios objetivos.

Por fim, verifica-se que esse dispositivo apresenta certo limite discricionário,
autorizando o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse
público em razão das próprias características. Em sendo assim, entendemos ser
inexigível a licitação, tendo em vista que atende aos requisitos legais acima
mencionados.

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: AA57.05E7.5193.36BF.AA84.0A45.9FB7.A837. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 35760/24. Data: 26/03/2024 11:40. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N°. 01.612.686/0001-34

3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação deste objeto se encontra justificada na necessidade de serviço técnico
qualificado pertinente ao objeto do presente Instrumento. Entendemos que as
crescentes exigências legais, dos serviços de consultoria jurídica, destinada a
elaboração de contratos educacionais, consultoria na legislação educacional vigente,
assessoria em processos administrativos, elaboração e revisão de normativos e
regulamentos internos, resposta a consultas e elaboração de pareceres.

Justifica-se a contratação do profissional, por conta da natureza intelectual na área
do Direito Público Administrativo, face ao atendimento das necessidades essenciais
de prestação de serviço de consultoria e assessoria jurídica.

Além disso, o Art. 37 da CF/88, que retrata, além de outros assuntos, da obrigação
de legalidade em todos os atos da Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Assim, nada mais correto do que a contratação de profissional/empresa
especializada na área jurídica para analisar e dar pareceres sobre os atos
administrativos que forem demandados, bem como para elaboração de contratos
educacionais, consultoria na legislação educacional vigente, assessoria em processos
administrativos, elaboração e revisão de normativos e regulamentos internos,
resposta a consultas e elaboração de pareceres.

Observa-se que a contratação em voga encontra subsidio na Lei de Licitações - Lei n°
14.133/2021, especificamente em seus artigos 74, inciso 111, alíneas C.

Nesse sentido, os Tribunais de Contas têm decidido reiteradamente que, para se
contratar serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação,
entre os quais se incluem os serviços jurídicos, nos termos do art. 74, inciso 111,
alíneas C da Lei 14.133/2021.

Considerando que a Prefeitura não possui em seu quadro de pessoal mão de obra
desta especialidade para atender a demanda dos serviços, e a intelectualidade dos
serviços previamente apresentados em proposta de trabalho, justifica-se a
contratação de um profissional/empresa na área de assessoria e consultoria jurídica.

Além disso, a contratação pleiteada revela-se oportuna e conveniente para atender o
interesse público da Secretaria de Educação, diante da falta de pessoal mais
experiente e conhecimentos mais aprimorados, que escapam da trívialidade das
atividades rotineiras e corriqueiras do dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente,
de orientação e ensinamentos de maior qualificação, que só podem ser oferecidos por
quem possui comprovada qualificação acadêmica, cuja especialização decorra.

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: AA57.05E7.5193.36BF.AA84.0A45.9FB7.A837. 
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N°. 01.612.686/0001-34
também, de reconhecida experiência adquirida com desempenho anterior e outros
requisitos necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para
atender os legítimos interesses desta Secretaria.

4 - RAZÕES DA ESCOLHA

Indica-se a contratação do escritório de advocacia

ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA, advogado, OAB/RN N.° 2946, portador do CPF:
012.303.604-68, residente e domiciliado na Avenida Joaquim Patrício, n.® 2598,
Condomínio Corais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia de Cotovelo, Pamamirim - RN,
CEP: 59.150-000, em face das informações de que o profissional responsável pela
prestação e execução dos serviços de assessoria e consultoria jurídica possuir
comprovada experiência acadêmica e profissional no ramo de Administração Pública.

Na maioria das vezes, tais causas administrativas reclamam a presença de um
profissional da área jurídica mais experiente e versado nas questões dotadas na área
do Direito Administrativo Público.

Sem perder de vista que a contratação de profissional de maior quilate técnico
depende do grau de confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho, de
modo a tranqüilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com
a eficiência necessária para atender, a contento, os relevantes interesses da
Secretaria de Educação.

^ Desta forma, nos termos do art.74, inciso III, alíneas C da Lei de n® 14.133/2021, a
licitação ê inexigível.

5 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), durante o período de 12 meses,
totalizando o Valor Global de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), coaduna-se com o
objeto da contraprestação pretendida, diante das necessidades de atendimento de
questões multidisciplinares conforme descrita no item acima, que mobilizara o
profissional indicado para a contratação direta, não só com as visitas semanais na
sede desta Secretaria, mas com a disponibilidade para acompanhar e atender os
assuntos supervenientes, sempre que ocorrerem e requisitarem pronta e imediata
atenção.

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: AA57.05E7.5193.36BF.AA84.0A45.9FB7.A837. 
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N°. 01.612.686/0001-34

Para cotejar o preço proposto, foram levantados os valores de serviços técnicos
profissionais idênticos ou semelhantes, prestados em outras casas legislativas e
Prefeituras Municipais junto ao TCE - PB, obtendo-se como resultado das pesquisas
realizadas uma variação média dentro do valor proposto.

Frise - se ainda, que o levantamento mercadológico se deu em estrita observância ao
disposto no Art. 23, §1° e §4° da Lei Federal n.° 14.133/2021, senão vejamos:

§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por Dispensa,
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos
§§ 1°, 2° e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Assim, está devidamente demonstrado que o preço a ser pago com a prestação
dos serviços, encontra - se compatível com o valor de mercado, tendo a estimativa
sido realizada nos termos do Art. 23, da Lei Federal n.° 14.133/2021.

6  - DA COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MINÍMA NECESSÃRIA

O Profissional apreâ^ntou as documentações referente a qualificação Jurídica, fiscal,
social e trabalhista, é técnica, cumprindo os requisitos de habilitação e qualificação
previstos no Art.62 da Lei Federal n.® 14.133/2021, sendo:

Habilitação jurídica:
- Documento de Identidade e CPF do profissional

Regularídade fiscal, social e trabalhista:

- Comprovante de Situação Cadastral do CPF;

- prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e ã Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos ã Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: AA57.05E7.5193.36BF.AA84.0A45.9FB7.A837. 
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N". 01.612.686/0001-34

- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

-prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualificação Técnica

- Comprovante da inscrição junto ao órgão de classe do profissional.

- Certificado de participação em cursos e capacitações.

Informamos ainda, que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente,
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme certidão de
disponibilidade orçamentária anexo.

Também encaminhamos juntamente com a presente solicitação termo de referência e
minuta do contrato.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total
relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e
demais esclarecimentos que forem julgados necessários.

Cacimbas - PB, 26 de fevereiro de 2024.

HENRIQUE LIMA DOS SANTOS
Secretário de Planejamento, Controle e Despesas Públicas

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: AA57.05E7.5193.36BF.AA84.0A45.9FB7.A837. 
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ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA ^
Advogado (OAB/RN 2946)! Economista Brasil Aposentado!

Direito c Economia! Anditor nseal da Receita F^einl do Btns.l Aposen
Professor Universitário; Consultor Fiscal c Tn

Natal, 21 de fevereiro de 2024

lO^
I/, I

Excelentíssimo Senhor
MILTON DE ALMEIDA
Digníssimo Prefeito Municipal
CACIMBAS, PB

Senhor Prefeito,

Dirijo-me a Vossa Excelência, com o mais
para apresentar proposta de ptestaçSo de serviços de ""sult^a fiscçJ^^
tributária a essa Prefeitura Municipal no curso dos meses de " ? J .
Tano em curso, para uma visita de trabalho mensal e «tentlunento a
dLria pelo Calor mensal de R$ 5.000,00 (cinco
compreendendo a remuneração de meus
Assistentes despesas tributárias e de hospedagem, ?,
combustivel para deslocamento ao Município, o que - salvo me hor juizo -
se compatibiliza com o volume de demandas atualmente existentes.

A prestação de serviços proposta compreende as atividades
descritas no quadro abaixo;

atividades

o 1 Regulamentação do Código Tributário do Município;
02 Organização da estrutura funcional das atividades fiscais e tnbutarias,
inclusive treinamento de pessoal; . . ^ w • . •
03 Orientação na aplicação do Código Tnbutario do Município
04 Constituição e manutenção nas vias administrativa e judicial de creditotributário e não tributário de competência municipal;
05 Aplicação do processo administrativo fiscal e tributário na forma
prevista no Código Tributário do Município;
06 Outras correlatas

VALOR MENSAL RS 5.000,00

Digitalizado com CamScanner
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Sirvo-me da oportunidade para Aq
-  - ' á ocorre desde o ano aebem e fielmente servir a essa administração, <

2022, fazendo ep(}ãminhar docun/ej\íaç^o
contratação por i

DEALMEI

ssáría a instrução da

Digitalizado com CamScanner
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ÍETPi

As contratações devem ser precedidas de Estudos Técnicos Preliminares
(ETPs), atendendo ao disposto na Lei n° 14.133/2021.

1- INFORMAÇÕES BÁSICAS
Área Requisitstnte: Secretário de Planejamento, Controle e Despesas Públicas.

Secretário: HENRIQUE LIMA DOS SANTOS.

2-DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

A contratação deste objeto se encontra justificada na necessidade de serviço técnico
qualificado pertinente ao objeto do presente Instrumento. Entendemos que as
crescentes exigências legais, dos serviços de consultoria jurídica, destinada a
elaboração de contratos educacionais, consultoria na legislação educacional vigente,
assessoria em processos administrativos, elaboração e revisão de normativos e
regulamentos internos, resposta a consultas e elaboração de psireceres.

Justifica-se a contratação do profissional, por conta da natureza intelectual na área
do Direito Público Administrativo, face ao atendimento das necessidades essenciais

^ de prestação de serviço de consultoria e assessoria jurídica.

Além disso, o Art. 37 da CF/88, que retrata, além de outros assuntos, da obrigação
de legalidade em todos os atos da Administração Pública direta e indireta de qualquer
dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Assim, nada mais correto do que a contratação de profissional/empresa
especializada na área jurídica para analisar e dar pareceres sobre os atos
administrativos que forem demandados, bem como para elaboração de contratos
educacionais, consultoria na legislação educacional vigente, assessoria em processos
administrativos, elaboração e revisão de normativos e regulamentos internos,
resposta a consultas e elaboração de pareceres.

Observa-se que a contratação em voga encontra subsídio na Lei de Licitações - Lei
n° 14.133/2021, especificamente em seus artigos 74, inciso III, alíneas C.

Nesse sentido, os Tribunais de Contas tém decidido reíteradamente que, para se
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contratar serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação,
entre os quais se incluem os serviços jurídicos, nos termos do art. 74, inciso III,
alíneas C da Lei 14.133/2021.
Considerando que a Prefeitura não possui em seu quadro de pessoal mão de obra
desta especialidade para atender a demanda dos serviços, e a intelectualidade dos
serviços previamente apresentados em proposta de trabalho, justifica-se a
contratação de um profissional/empresa na área de assessoria e consultoria
jurídica.

Além disso, a contratação pleiteada revela-se oportuna e conveniente para atender o
interesse público da Secretaria de Finanças, diante da falta de pessoal mais
experiente e conhecimentos mais aprimorados, que escapam da trívialidade das
atividades rotineiras e corriqueiras do dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente,
de orientação e ensinamentos de maior qualificação, que só podem ser oferecidos por
quem possui comprovada qualificação acadêmica, cuja especialização decorra,
também, de reconhecida experiência adquirida com desempenho anterior e outros
requisitos necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para
atender os legítimos interesses desta Secretaria.

3- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os requisitos mínimos necessários e suficientes á escolha para a contratação,
a fim de atender às demandas, deve atender as exigências constantes no Termo de
Referência do Processo, além disso, as descrições dos requisitos necessários e
suficientes à escolha da solução. (Inciso 111 do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).

4- LEVANTAMENTO DO MERCADO

O levantamento de Mercado da devida contratação foi feito junto ao no site do
Tribunal de Contas da Paraíba, com os valores referentes a prestação dos serviços
constante na planilha de especificações, bem como, em conformidade com o Art. 23,
§ 1°, Inciso II e §4, da Lei Federal n.° 14.133/2021.

5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO XJM TODO

A Solução passível de atender a demanda, foi adotar a solicitação da abertura
de um processo de contratação direta via Inexigibilidade, nos termos previsto no Art.
74, III, alínea C e E da Lei Federal n.° 14.133/2021.

Considerando as características e especificações dos serviços, e os valores
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estimados, conclui-se que a opção mais vantajosa e adequada é a abertura de um
processo de inexigibilidade para contratação de serviços técnicos especializados de
assessoria e consultoria jurídica.

Salienta-se que esta solução a ser utilizada se mostra eficiente e eficaz no
atendimento das necessidades da Secretaria de Finanças de Cacimbas -PB, até o
momento, mas cabível de analise, mesmo não se observando outra solução mais
vantajosa no mercado.

6- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

A relação dos itens licitados e seus respectivos quantitativos foi devidamente
definido mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis
alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a
seqüência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente

7-ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

VALOR TOTALITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE | QUANTIDADE! j^eNSAL
^  , _ de MESES í í R$ ̂000,00; 20.000,00,

PROFISSIONAL DÉ ' \ ] \
ADVOCACIA PARA i i i ;
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS I ' ' :
TÉCNICOS i ! i ! ^
ESPECIALIZADOS DE i

!  ASSESSORIA E i
CONSULTORIA JURÍDICA
NA ARÉA TRIBUTÁRIA, PARA í
ATENDER AS !

NECESSIDADES DA > í

PREFEITURA MUNICIPAL!

DE CACIMBAS/PB i i . . . ̂
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I 8- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO PA SOLUÇÃO

Haverá parcelamento quanto ao pagamento, que será efetuado mensalmente
de acordo com a execução dos serviços, dando - se o pagamento com os recursos do
orçamento do Município de Cacimbas - PB, com previsão orçamentária no Quadro de
Detalhsimento de Despesas (QDD) para o Orçamento do exercício de 2024.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a
viabilidade e contratação desta demanda.

10- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

O Modelo de contratação está alinhado com os Recursos Orçamentário do
Município de Cacimbas - PB e o Planejamento de Contratação do Quadro de
Detedhamento de despesas (QDD) do exercício de 2024, de acordo com a Rubrica:
03.000 PROCURADORIA JURÍDICA - 02 061 1004 2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DA PROCURADORIA JURÍDICA - ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36, Outros Serviços de
Terceiro Pessoa Física; 3390.35 99 Serviços de Consultoria.

11 - RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a adoção da solução de contratação pretende - se realizar a contratação de um
profissional qualificado para prestar os serviços de assessoria e consultoria jurídica a
Secretaria de Finanças, conforme preceitua a legislação vigente.

12- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADASPREVIAMENTE Â
CELEBRAÇÃO DÓ CONTRATO

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas
pela Administração previamente á celebração do contrato, nem quanto ã capacitação
de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação
do ambiente da organização.

13- possíveis impactos ambientais e tratamentos

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: 08E7.428F.8B77.69B0.CA12.0286.13B2.C610. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 35760/24. Data: 26/03/2024 11:40. Responsável: Nilton de Almeida.

17

17



s.r, 018

Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N9. 01.612.686/0001-34

Será recomendado a(s) empresas CONTRATADA(S), conforme previsão neste
instrumento, que a mesma deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução
do Contrato, em caso de necessidade.

14- DECLARAÇAO DE VIABILIDADE

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita
no item 5 (cinco), mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária.
Diante do exposto, o posicionamento é favorável pela viabilidade para contratação
de um profissional qualificado para prestar os serviços de assessoria e consultoria
jurídica a Secretaria de Finanças,

15- ANEXOS

Os anexos ou outros documentos necessários ou complementarespara a
composição final do documento, estão apresentados ao final deste documento.

16- RESPONSÁVEIS

Responsáveis Função

HENRIQUE LIMA DOS SANTOS Secretário de Planejamento, Controle e
Despesas Públicas

HENRIQUE LIMA DOS SANTOS
Secretário
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PEDIDO DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Fundamentação Legal: Art.72, Inciso I e art.74, inciso III, alínea C da Lei Federal n.°
14.133/2021.

Para: limo. Senhor:

NILTON DE ALMEIDA

MD. Prefeito da Município de Cacimbas - PB

1 - DO PEDIDO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

Solicitamos a Vossa Excelência autorização para abertura de Processo Administrativo
para contratação direta do advogado: ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA, advogado,
OAB/RN N.° 2945, portador do CPF: 012.303.604-68, residente e domiciliado na
Avenida Joaquim Patrício, n.° 2598, Condomínio Corais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia
de Cotovelo, Pamamirim - RN, CEP: 59.150-000, psira CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAL DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA ARÉA
TRIBUTÃRIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS/PB.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento o inciso III, alínea C do Art. 74 e
Art. 72 da Lei n" 14.133/2021.

A lei 14.133/2021, em seu artigo 74 "in verbis" menciona:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;
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A contratação do advogado se dá de forma direta, tendo em vista que o profissional
ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA, advogado, OAB/RN N.° 2946, portador do CPF:
012.303.604-68, residente e domiciliado na Avenida Joaquim Patrício, n.° 2598,
Condomínio Corais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia de Cotovelo, Pamamirim - RN, CEP:
59.150-000 atende o dispositivo legal, pelo fato dos serviços advocatícios serem
considerados como técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual, bem como pelo fato do profissional executor dos serviços possuir notória
especialização.

Ora, tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição. Seria mesmo
impossível haver comparação entre profissionais/empresas do setor jurídico de forma
a tornar viável a abertura de eventual procedimento licitatório.

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Licitação e Contrato
Administrativo", assim trata acerca do assunto, senão vejamos:

"Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da
impossibilidade jurídica de se instaurar competição entre
eventuais interessados, pois não se pode pretender melhor
proposta quando apenas um é proprietário do bem desejado pelo
Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atender às
exigências da Administração no que concerne à realização do
objeto do contrato (2006, p.284)."

Dada a potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho, não há
como estabelecer pontos mensuradores para viabilizar uma competição que seja
julgada através de critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver uma
contratação com observância da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros
princípios a ela atrelados.

Portanto, é possível concluir que dentro das características e performances
desejadas, sem qualquer escolha arbitrária, a inexigibilidade é o meio mais adequado
para a contratação dos profissionais ora citados, tendo em vista a inviabilidade de
competição, dentro de critérios objetivos.

Por fim, verifica-se que esse dispositivo apresenta certo limite discricionário,
autorizando o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse
público em razão das próprias características. Em sendo assim, entendemos ser
inexigível a licitação, tendo em vista que atende aos requisitos legais acima
mencionados.
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3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação deste objeto se encontra justificada na necessidade de serviço técnico
qualificado pertinente ao objeto do presente Instrumento. Entendemos que as
crescentes exigências legais, dos serviços de consultoria jurídica, destinada a
elaboração de contratos educacionais, consultoria na legislação educacional vigente,
assessoria em processos administrativos, elaboração e revisão de normativos e
regulamentos internos, resposta a consultas e elaboração de pareceres.

Justifica-se a contratação do profissional, por conta da natureza intelectual na área
do Direito Público Administrativo, face ao atendimento das necessidades essenciais
de prestação de serviço de consultoria e assessoria jurídica.

Além disso, o Art. 37 da CF/88, que retrata, além de outros assuntos, da obrigação
de legalidade em todos os atos da Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Assim, nada mais correto do que a contratação de profissional/empresa
especializada na área jurídica para analisar e dar pareceres sobre os atos
administrativos que forem demandados, bem como para elaboração de contratos
educacionais, consultoria na legislação educacional vigente, assessoria em processos
administrativos, elaboração e revisão de normativos e regulamentos internos,
resposta a consultas e elaboração de pareceres.

Observa-se que a contratação em voga encontra subsídio na Lei de Licitações - Lei n"
14.133/2021, especificamente em seus artigos 74, inciso III, alíneas C.

Nesse sentido, os Tribunais de Contas tém decidido reiteradamente que, para se
contratar serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação,
entre os quais se incluem os serviços jurídicos, nos termos do art. 74, inciso III,
alíneas C da Lei 14.133/2021.

Considerando que a Prefeitura não possui em seu quadro de pessoal mão de obra
desta especialidade para atender a demanda dos serviços, e a intelectualidade dos
serviços previamente apresentados em proposta de trabalho, justifica-se a
contratação de um profissional/empresa na área de assessoria e consultoria jurídica.

Além disso, a contratação pleiteada revela-se oportuna e conveniente para atender o
interesse público da Secretaria de Educação, diante da falta de pessoal mais
experiente e conhecimentos mais aprimorados, que escapam da trivialidade das
atividades rotineiras e corriqueiras do dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente,
de orientação e ensinamentos de maior qualificação, que só podem ser oferecidos por
quem possui comprovada qualificação acadêmica, cuja especialização decorra,
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também, de reconhecida experiência adquirida com desempenho anterior e outros
requisitos necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para
atender os legítimos interesses desta Secretaria.

4 • RAZÕES DA ESCOLHA

Indica-se a contratação do escritório de advocacia

ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA, advogado, OAB/RN N.° 2946, portador do CPF:
012.303.604-68, residente e domiciliado na Avenida Joaquim Patrício, n.® 2598,
Condomínio Corais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia de Cotovelo, Parnamirim - RN,
CEP: 59.150-000, em face das informações de que o profissional responsável pela
prestação e execução dos serviços de assessoria e consultoria jurídica possuir
comprovada experiência acadêmica e profissional no ramo de Administração Pública.

Na maioria das vezes, tais causas administrativas reclamam a presença de um
profissional da área jurídica mais experiente e versado nas questões dotadas na área
do Direito Administrativo Público.

Sem perder de vista que a contratação de profissional de maior quilate técnico
depende do grau de confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho, de
modo a tranqüilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com
a eficiência necessária para atender, a contento, os relevantes interesses da
Secretaria de Educação.

^ Desta forma, nos termos do art.74, inciso III, alíneas C da Lei de n® 14.133/2021, a
licitação é inexigível.

5 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), durante o período de 12 meses,
totalizando o Valor Global de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), coaduna-se com o
objeto da contraprestação pretendida, diante das necessidades de atendimento de
questões multidisciplinares conforme descrita no item acima, que mobilizara o
profissional indicado para a contratação direta, não só com as visitas semanais na
sede desta Secretaria, mas com a disponibilidade para acompanhar e atender os
assuntos supervenientes, sempre que ocorrerem e requisitarem pronta e imediata
atenção.
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Para cotejar o preço proposto, foram levantados os valores de serviços técnicos
profissionais idênticos ou semelhantes, prestados em outras casas legislativas e
Prefeituras Municipais junto ao TCE - PB, obtendo-se como resultado das pesquisas
realizadas uma variação média dentro do valor proposto.

Frise - se ainda, que o levantamento mercadológico se deu em estrita observância ao
^ disposto no Art. 23, §1° e §4° da Lei Federal n.° 14.133/2021, senão vejamos:

§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por Dispensa,
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos
§§ 1 , 2° e 3° deste artigo, o contratado deverã comprovar previamente que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano
anterior ã data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Assim, está devidamente demonstrado que o preço a ser pago com a prestação
dos serviços, encontra — se compatível com o valor de mercado, tendo a estimativa
sido realizada nos termos do Art. 23, da Lei Federal n.° 14.133/2021.

6  - DA COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MINÍMA NECESSÁRIA

O Profissional aprel^ntou as documentações referente a qualificação Jurídica, fiscal,
social e trabalhista, e técnica, cumprindo os requisitos de habilitação e qualificação
previstos no Art.62 da Lei Federal n.° 14.133/2021, sendo:

Habilitação jurídica:
- Documento de Identidade e CPF do profissional

Regularidade físcal, social e trabalhista:

- Comprovante de Situação Cadastral do CPF;

- prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e ã Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
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- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

-prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualifícação Técnica

- Comprovante da inscrição junto ao órgão de classe do profissional.

- Certificado de participação em cursos e capacitações.

Informamos ainda, que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente,
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme certidão de
disponibilidade orçamentária anexo.

Também encaminhamos juntamente com a presente solicitação termo de referência e
minuta do contrato.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total
relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e
demais esclarecimentos que forem julgados necessários.

Cacimbas - PB, 26 de fevereiro de 2024.

HENRIQUE LIMA DOS SANTOS
Secretário de Planejamento, Controle e Despesas Públicas
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TERMO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAL DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA ARÉA
TRIBUTÃRIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS/PB.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1 .Para a contratação:

2.1.1.A contratação deste objeto se encontra justificada na necessidade de serviço
técnico qualificado pertinente ao objeto do presente Instrumento. Entendemos que
as crescentes exigências legais, dos serviços de consultoria jurídica, destinada a
elaboração de contratos educacionais, consultoria na legislação educacional vigente,
assessoria em processos administrativos, elaboração e revisão de normativos e
regulamentos internos, resposta a consultas e elaboração de pareceres.

2.1.2. Justifica-se a contratação do profissional, por conta da natureza intelectual
na área do Direito Público Administrativo, face ao atendimento das necessidades
essenciais de prestação de serviço de consultoria e assessoria jurídica.

2.1.3. Alêm disso, o Art. 37 da CF/88, que retrata, além de outros assuntos, da
obrigação de legalidade em todos os atos da Administração Pública direta e indireta
de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

2.1.4.Assim, nada mais correto do que a contratação de profissional/empresa
especializada na área jurídica para analisar e dar pareceres sobre os atos
administrativos que forem demandados, bem como para elaboração de contratos
educacionais, consultoria na legislação educacional vigente, assessoria em
processos administrativos, elaboração e revisão de normativos e regulamentos
internos, resposta a consultas e elaboração de pareceres.

2.1.5.Observa-se que a contratação em voga encontra subsídio na Lei de Licitações
- Lei n° 14.133/2021, especificamente em seus artigos 74, inciso III, alíneas C.

2.1.5.Nesse sentido, os Tribunais de Contas têm decidido reiteradamente que, para
se contratar serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação.
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entre os quais se incluem os serviços jurídicos, nos termos do art. 74, inciso III,
alíneas C da Lei 14.133/2021.

2.1.6.Considerando que a Prefeitura não possui em seu quadro de pessoal mão de
obra desta especialidade para atender a demanda dos serviços, e a intelectualidade
dos serviços previamente apresentados em proposta de trabalho, justifica-se a
contratação de um profissional/empresa na área de assessoria e consultoria
jurídica.

2.1.7.Além disso, a contratação pleiteada revela-se oportuna e conveniente para
atender o interesse público da Secretaria de Educação, diante da falta de pessoal
mais experiente e conhecimentos mais aprimorados, que escapam da trivialidade
das atividades rotineiras e corriqueiras do dia-a-dia, mas dependem,
fundamentalmente, de orientação e ensinamentos de maior qualificação, que só
podem ser oferecidos por quem possui comprovada qualificação acadêmica, cuja
especialização decorra, também, de reconhecida experiência adquirida com
desempenho anterior e outros requisitos necessários para confirmar que seu
trabalho é essencial e adequado para atender os legítimos interesses desta
Secretaria.

3.0.DO SERVIÇO

3.1.0 quantitativo e a respectiva unidade em função do serviço e utilização prováveis
são:

ITEM

í

DISCRIMINAÇÃO ÜNIDADEQUAHTroADE
TOTAL

CONTRATAÇÃO
PROFISSIONAL

ADVOCACIA

iPRESTAÇÃO

DE MESES

DE

PARA

DE

4 R$ 5.000,00R$ 20.000,00

iSERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIAUZADOS DE

ASSESSORIA E

CONSULTORIA JURÍDICA
NA ARÉA TRIBUTÁRIA,
PARA ATENDER AS

[NECESSIDADES DA

IPREFEITURA MUNICIPAL
DE CACIMBAS/PB

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

S.S.Notiíicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o
que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133/21.

5.5. Realizar a fiscalização, controle e acompanhamento da execução do objeto do
presente contrato

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

6.1. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente á
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação
do serviço, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade,
o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento dos referidos
serviços;

6.2.Observar, rigorosamente, as especificações apresentadas pela CONTRATANTE,
zelando pela fiel prestação dos serviços, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários;

6.3.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

6.4.Fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

6.5. Re ter na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções
normativas vigentes.

6.6.Responder pelas conseqüências da inexecução do contrato;

6.7. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução deste CONTRATO.
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h) Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE

7.0.DO PRAZO £ DA VIGÊNCIA

7.1.0 prazo máximo para prestação do objeto da contratação, que admite prorrogação
nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado da emissão do Pedido de serviço:

^ 7.1.1 .Início dos Serviços: Imediato.

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 MESES, considerada da
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

8.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
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8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
flnanceiro, quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do
fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de
conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei
14.133/21.

9.0.DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento das despesas decorrentes da prestação dos serviços a que se refere
o presente Contrato será realizado com Recursos Orçamentários da Prefeitura
Municipal de Cacimbas - PB;

9.2 - Será emitida nota fiscal, fatura ou documento equivalente, onde os pagamentos
serão efetuados, após o atesto da prestação dos serviços pelo Presidente e outros com
poderes a eles delegados, acompanhado da respectiva documentação fiscal.

9.3 - Os pagamentos serão efetuados observando - se a ordem cronológica para cada
fonte diferenciada de recursos, conforme estabelecido pelo Art.141, da Lei n."
14.133/2021.

lO.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.l.Se necessária a verificação da qualificação técnica e económico-financeira do
licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas
capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21,
respectivamente.

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento
das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, ãs disposições do Art. 140, da Lei
14.133/21.

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e
Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para
acompanheir e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações: I - dar causa à inexecução parcial do contrato; II - dar causa à
inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - dar causa à
inexecução total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida para o
certame; V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega
do objeto da licitação sem motivo justificado; Vlll - apresentar declaração ou
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude de qualquer natureza; íá - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar
os objetivos da licitação e XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°
12.846. de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações
administrativas previstas no Caput as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
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Parágrafo Segundo - No caso de atraso injustificado no cumprimento das

obrigações contratuais, no que diz respeito ao prazo para a prestação dos serviços,
será aplicada multa de mora a incidir sobre o valor total do contrato ou parcela em
atraso, conforme o caso, no percentual de:

a.l) de 1% (um por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso, na
inexecução do objeto deste contrato, ate o (trigésimo) dia e/ou constado o desacordo
com as condições estabelecidas.

b) No caso de descumprimento das obrigações contratuais executadas as
situações previstas no subitem anterior será aplicada multa compensatória no
percentual de:

b.l) de 15% (quinze por cento) a ser aplicada sobre o valor do empenho,
referente a execução do serviço não executado no caso de inexecução parcial do
serviço;

b.2) de 30% (trinta por cento) a ser aplicado sobre o valor do contrato no caso
de inexecução total da prestação do serviço.

Parágrafo Terceiro - O valor da multa aplicada será descontado no pagamento e,
quando for o caso cobrado judicialmente;

HENRIQUE LIMA DOS SANTOS
Secretário de Planejamento, Controle e Despesas Públicas
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PEDIDO DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Fundamentação Legal: Art.72, Inciso I e art.74, inciso III, alínea C da Lei Federal n.°
14.133/2021.

Para: limo. Senhor:

NILTON DE ALMEIDA

MD. Prefeito da Município de Cacimbas - PB

1 - DO PEDIDO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

Solicitamos a Vossa Excelência autorização para abertura de Processo Administrativo
para contratação direta do advogado: ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA, advogado,
OAB/RN N.° 2945, portador do CPF: 012.303.604-68, residente e domiciliado na
Avenida Joaquim Patrício, n.° 2598, Condomínio Corais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia
de Cotovelo, Pamamirim - RN, CEP: 59.150-000, psira CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAL DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA ARÉA
TRIBUTÃRIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS/PB.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento o inciso III, alínea C do Art. 74 e
Art. 72 da Lei n" 14.133/2021.

A lei 14.133/2021, em seu artigo 74 "in verbis" menciona:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;
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A contratação do advogado se dá de forma direta, tendo em vista que o profissional
ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA, advogado, OAB/RN N.° 2946, portador do CPF:
012.303.604-68, residente e domiciliado na Avenida Joaquim Patrício, n.° 2598,
Condomínio Corais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia de Cotovelo, Pamamirim - RN, CEP:
59.150-000 atende o dispositivo legal, pelo fato dos serviços advocatícios serem
considerados como técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual, bem como pelo fato do profissional executor dos serviços possuir notória
especialização.

Ora, tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição. Seria mesmo
impossível haver comparação entre profissionais/empresas do setor jurídico de forma
a tornar viável a abertura de eventual procedimento licitatório.

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Licitação e Contrato
Administrativo", assim trata acerca do assunto, senão vejamos:

"Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da
impossibilidade jurídica de se instaurar competição entre
eventuais interessados, pois não se pode pretender melhor
proposta quando apenas um é proprietário do bem desejado pelo
Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atender às
exigências da Administração no que concerne à realização do
objeto do contrato (2006, p.284)."

Dada a potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho, não há
como estabelecer pontos mensuradores para viabilizar uma competição que seja
julgada através de critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver uma
contratação com observância da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros
princípios a ela atrelados.

Portanto, é possível concluir que dentro das características e performances
desejadas, sem qualquer escolha arbitrária, a inexigibilidade é o meio mais adequado
para a contratação dos profissionais ora citados, tendo em vista a inviabilidade de
competição, dentro de critérios objetivos.

Por fim, verifica-se que esse dispositivo apresenta certo limite discricionário,
autorizando o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse
público em razão das próprias características. Em sendo assim, entendemos ser
inexigível a licitação, tendo em vista que atende aos requisitos legais acima
mencionados.
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3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação deste objeto se encontra justificada na necessidade de serviço técnico
qualificado pertinente ao objeto do presente Instrumento. Entendemos que as
crescentes exigências legais, dos serviços de consultoria jurídica, destinada a
elaboração de contratos educacionais, consultoria na legislação educacional vigente,
assessoria em processos administrativos, elaboração e revisão de normativos e
regulamentos internos, resposta a consultas e elaboração de pareceres.

Justifica-se a contratação do profissional, por conta da natureza intelectual na área
do Direito Público Administrativo, face ao atendimento das necessidades essenciais
de prestação de serviço de consultoria e assessoria jurídica.

Além disso, o Art. 37 da CF/88, que retrata, além de outros assuntos, da obrigação
de legalidade em todos os atos da Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Assim, nada mais correto do que a contratação de profissional/empresa
especializada na área jurídica para analisar e dar pareceres sobre os atos
administrativos que forem demandados, bem como para elaboração de contratos
educacionais, consultoria na legislação educacional vigente, assessoria em processos
administrativos, elaboração e revisão de normativos e regulamentos internos,
resposta a consultas e elaboração de pareceres.

Observa-se que a contratação em voga encontra subsídio na Lei de Licitações - Lei n"
14.133/2021, especificamente em seus artigos 74, inciso III, alíneas C.

Nesse sentido, os Tribunais de Contas tém decidido reiteradamente que, para se
contratar serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação,
entre os quais se incluem os serviços jurídicos, nos termos do art. 74, inciso III,
alíneas C da Lei 14.133/2021.

Considerando que a Prefeitura não possui em seu quadro de pessoal mão de obra
desta especialidade para atender a demanda dos serviços, e a intelectualidade dos
serviços previamente apresentados em proposta de trabalho, justifica-se a
contratação de um profissional/empresa na área de assessoria e consultoria jurídica.

Além disso, a contratação pleiteada revela-se oportuna e conveniente para atender o
interesse público da Secretaria de Educação, diante da falta de pessoal mais
experiente e conhecimentos mais aprimorados, que escapam da trivialidade das
atividades rotineiras e corriqueiras do dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente,
de orientação e ensinamentos de maior qualificação, que só podem ser oferecidos por
quem possui comprovada qualificação acadêmica, cuja especialização decorra,
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também, de reconhecida experiência adquirida com desempenho anterior e outros
requisitos necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para
atender os legítimos interesses desta Secretaria.

4 • RAZÕES DA ESCOLHA

Indica-se a contratação do escritório de advocacia

ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA, advogado, OAB/RN N.° 2946, portador do CPF:
012.303.604-68, residente e domiciliado na Avenida Joaquim Patrício, n.® 2598,
Condomínio Corais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia de Cotovelo, Parnamirim - RN,
CEP: 59.150-000, em face das informações de que o profissional responsável pela
prestação e execução dos serviços de assessoria e consultoria jurídica possuir
comprovada experiência acadêmica e profissional no ramo de Administração Pública.

Na maioria das vezes, tais causas administrativas reclamam a presença de um
profissional da área jurídica mais experiente e versado nas questões dotadas na área
do Direito Administrativo Público.

Sem perder de vista que a contratação de profissional de maior quilate técnico
depende do grau de confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho, de
modo a tranqüilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com
a eficiência necessária para atender, a contento, os relevantes interesses da
Secretaria de Educação.

^ Desta forma, nos termos do art.74, inciso III, alíneas C da Lei de n® 14.133/2021, a
licitação é inexigível.

5 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), durante o período de 12 meses,
totalizando o Valor Global de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), coaduna-se com o
objeto da contraprestação pretendida, diante das necessidades de atendimento de
questões multidisciplinares conforme descrita no item acima, que mobilizara o
profissional indicado para a contratação direta, não só com as visitas semanais na
sede desta Secretaria, mas com a disponibilidade para acompanhar e atender os
assuntos supervenientes, sempre que ocorrerem e requisitarem pronta e imediata
atenção.
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Para cotejar o preço proposto, foram levantados os valores de serviços técnicos
profissionais idênticos ou semelhantes, prestados em outras casas legislativas e
Prefeituras Municipais junto ao TCE - PB, obtendo-se como resultado das pesquisas
realizadas uma variação média dentro do valor proposto.

Frise - se ainda, que o levantamento mercadológico se deu em estrita observância ao
^ disposto no Art. 23, §1° e §4° da Lei Federal n.° 14.133/2021, senão vejamos:

§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por Dispensa,
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos
§§ 1 , 2° e 3° deste artigo, o contratado deverã comprovar previamente que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano
anterior ã data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Assim, está devidamente demonstrado que o preço a ser pago com a prestação
dos serviços, encontra — se compatível com o valor de mercado, tendo a estimativa
sido realizada nos termos do Art. 23, da Lei Federal n.° 14.133/2021.

6  - DA COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MINÍMA NECESSÁRIA

O Profissional aprel^ntou as documentações referente a qualificação Jurídica, fiscal,
social e trabalhista, e técnica, cumprindo os requisitos de habilitação e qualificação
previstos no Art.62 da Lei Federal n.° 14.133/2021, sendo:

Habilitação jurídica:
- Documento de Identidade e CPF do profissional

Regularidade físcal, social e trabalhista:

- Comprovante de Situação Cadastral do CPF;

- prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e ã Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
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- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

-prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualifícação Técnica

- Comprovante da inscrição junto ao órgão de classe do profissional.

- Certificado de participação em cursos e capacitações.

Informamos ainda, que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente,
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme certidão de
disponibilidade orçamentária anexo.

Também encaminhamos juntamente com a presente solicitação termo de referência e
minuta do contrato.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total
relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e
demais esclarecimentos que forem julgados necessários.

Cacimbas - PB, 26 de fevereiro de 2024.

HENRIQUE LIMA DOS SANTOS
Secretário de Planejamento, Controle e Despesas Públicas
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REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÁRIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS/PB.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento
vigente para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto,
demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade
da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos Próprios da Prefeitura Municipal: 03.000 PROCURADORIA JURÍDICA - 02 061
1004 2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA JURÍDICA -
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36, Outros Serviços de Terceiro Pessoa Física; 3390.35
99 Serviços de Consultoria.

Cacimbas - PB, 22 de fevereiro de 2024.

"U. q.,.

Welliton Lustosa de Almeida /
Secretário Municipal de Finanças

W ellíton Lustosa de Almeida
CPF 065.977.014-88
Scctetáíio de Finanças

1\ M. Cacimbas - PB
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/03/2024 às 11:40:55 foi protocolizado o documento
sob o Nº 35760/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Cacimbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Nilton de Almeida.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cacimbas
Número da Licitação: 00003/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 04/03/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Cacimbas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 20.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÁRIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS/PB

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 20.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Alcimar de Almeida Silva
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 012.303.604-68
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim e416be8ed7dbbd075133b87662b8be45

Autorização da autoridade competente Sim aa5705e7519336bfaa840a459fb7a837

Estimativa da despesa Sim b706d72763d09c80452e8de9bbc4a14a

Estudo Técnico Preliminar Sim 08e7428f8b7769b0ca12028613b2c610

Formalização de demanda Sim 6fde446ad48aebd404c93c83e95c95b9

Justificativa de preço Sim c65db0b4990f6629f9a7f1dc5e15eb8f

Justificativa para a escolha do contratado Sim 6fde446ad48aebd404c93c83e95c95b9

Previsão Orçamentária Sim 69c1de838f3f4b9bc3ef24654e177fab

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Alcimar de Almeida Silva Sim b706d72763d09c80452e8de9bbc4a14a
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João Pessoa, 26 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N". 01.612.686/0001-34

EXTRATO DO CONTRATO N.° 32/2024

INEXIGIBILIDADE N". 03/2024

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, CNPJ n® ®

01.612.686/0001-34 E ALCIMAR de ALMEIDA silva, advogado, OAB/RN
N.° 2946, CPF: 012.303.604-68.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÃRIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS/PB.

VALOR MENSAL: R$ 5.000,00 (Cinco MU Reais)

VALOR GLOBAL: R$ 20.000,00 (Vinte MU Reais).

VIGÊNCIA: 07/03/2024 à 07/07/2024

DATA E ASSINATURA: CACIMBAS - PB, 07 de março de 2024, NILTON DE
ALMEIDA, Prefeito e Contratado.
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participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e
Equiparados, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO E CESSÃO DE USO DE SOFTWARE DE
CONTABILIDADE, PORTAL DE TRANSPARÊNCIA, FOLHA DE
PAGAMENTO E CONTROLE DE FROTA PARA SISTEMA
INFORMATIZADO. O interessado poderá obter o respectivo Termo
de Referência com a especificação do objeto pretendido junto ao Setor
de Contratação, sediado na Rua Getúlio Vargas, 47 - Centro -
Cacimba de Dentro • PB. O referido órgão de contratação estará
recebendo as propostas até o dia 20 de Março de 2024, nos horário e
endereço abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas também
pelo e-mail; camaracsdc@outloolc.com. Recursos: previstos no
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21; Lei
Complementar n" 123/06; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário
das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço
supracitado.Telefone: (83) 33791300.

Cacimba de Dentro - PB, 14 de Março de 2024.

GLÃUCIA KAUNE ALVES DA FONSECA -
Presidenta da Comissão.

Publicado por:

Glaucia Kaiine Alves da Fonseca Carvalho
Código Identlflcador:E32CDD84

ESTiU>0 DA PARAlBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

INEXIGIBILID ADE DE LICITAÇÃO N.» 003/2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB, Estado da
Paraíba, usando de suas atribuições legais e em confortiüdade com o
que dispõe a Lei de n" 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve
ADJUDICAR o objeto e a decisão do Agente de Contratação,
referente ao Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação N."
003/2024, objetivando a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE
ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÁRIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS/PB, em favor de ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA,
advogado, OAB/RN N.» 2946, portador do CPF: 012.303.604^8,
residente e domiciliado na Avenida Joaquim Patrício, n." 2598,
Condomínio Corais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia de Cotovelo,
Pamamirim — RN, CEP: 59.150-000, pelo valor mensal de RS
5.000,00 (Cinco MU Reais), perfiizendo o valor global de RS
60.000,00 (Sessenta Mil Reais), durante o período de 12 meses.

Cacimbas - PB, 04 de março de 2024.

mLTON DE ALMEIDA

Prefeito Municipal
Publicado pon

Chardes Deyvith de Almeida Lopes
Código IdentiilcadonC88151 IA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 003/2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB, Estado da
Paraiba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o
que dispõe a Lei de n" 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve
HOMOLOGAR o Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação N."

003/2024, objetivando a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE
ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÁRIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS/PB, em favor de ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA,
advogado, OAB/RN N." 2946, portador do CPF: 012.303.604-68,
residente e domiciliado na Avenida Joaquim Patrício, n.' 2598,
Condomínio Cotais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia de Cotovelo,
Pamamirim - RN, CEP: 59.150-000, pelo valor mensal de RS
S.000,00 (Cinco Mil Reais), perfazendo o valor global de RS
20.000,00 (Vinte MU Reais), durante o período de 12 meses.

Cacimbas - PB, 04 de março de 2024.

NILTONDE ALMEIDA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Chardes Deyvith de Almeida Lopes
Código Identilicador:EEA5C43A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO N.' 32/2024

INEXIGIBILIDADE N°. 03/2024

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, CNPJ
n* * 01.612.686/0001-34 E SEVERINO MEDEIROS SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ: 24.722.767/0001-92.

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE
ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÁRIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS/PB.

VALOR MENSAL: RS 5.000,00 (Cinco MU Reais)

VALOR GLOBAL: RS 20.000,00 (Vinte MU Reais).

VIGÊNCIA: 07/03/2024 à 07/07/2024

DATA E ASSINATURA; CACIMBAS - PB, 07 de março de
2024, NILTON DE ALMEIDA, Prefeito e Contratado.

PubUcado por:

Chardes Deyvith de Almeida Lopes
Código Identincador;77C536B5

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.» 003/2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACIMBAS, Estado da Paraíba,
usando de suas atribuições legais e em conformidade com o que
dispõe a Lei de n" 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve
ADJUDICAR o objeto, conforme a decisão do setor de contratação,
referente ao Processo de Dispensa de Licitação N.° 003/2024, que tem
por objeto a LOCAÇÃO DE 01 VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO
MINIVAN ZERO QUILÔMETRO, NACIONAL, ANO E MODELO
A  PARTIR DE 2023/2024, CAPACIDADE PARA 07
PASSAGEIROS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS
- PB, em favor da empresa CTTY CAR LOCADORA DE
VEÍCULOS LTDA, CNPJ: 15.455.658/0001-65, com sede na Rua
Juscelino Kubitschek, N.° 364, Sala 02, Bairro Brasília, Município de
Patos - PB, CEP: 58.700-420, representado pelo Sr. HADLER
PAULINELLE MARQUES PINHEIRO, portadora do CPF sob o n"

www.diariomunicipal.com.br/famup 20

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: E730.FF13.31CD.B478.05E6.4EEF.5F68.64E9. 
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42

42



Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N". 01.612.686/0001-34

EXTRATO DO CONTRATO N.° 32/2024

INEXIGIBILIDADE N". 03/2024

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, CNPJ n® ®

01.612.686/0001-34 E ALCIMAR de ALMEIDA silva, advogado, OAB/RN
N.° 2946, CPF: 012.303.604-68.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÃRIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS/PB.

VALOR MENSAL: R$ 5.000,00 (Cinco MU Reais)

VALOR GLOBAL: R$ 20.000,00 (Vinte MU Reais).

VIGÊNCIA: 07/03/2024 à 07/07/2024

DATA E ASSINATURA: CACIMBAS - PB, 07 de março de 2024, NILTON DE
ALMEIDA, Prefeito e Contratado.

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: E730.FF13.31CD.B478.05E6.4EEF.5F68.64E9. 
Comprovante de publicidade. Doc. 35760/24. Data: 26/03/2024 11:44. Responsável: Nilton de Almeida.
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participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e
Equiparados, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO E CESSÃO DE USO DE SOFTWARE DE
CONTABILIDADE, PORTAL DE TRANSPARÊNCIA, FOLHA DE
PAGAMENTO E CONTROLE DE FROTA PARA SISTEMA
INFORMATIZADO. O interessado poderá obter o respectivo Termo
de Referência com a especificação do objeto pretendido junto ao Setor
de Contratação, sediado na Rua Getúlio Vargas, 47 - Centro -
Cacimba de Dentro • PB. O referido órgão de contratação estará
recebendo as propostas até o dia 20 de Março de 2024, nos horário e
endereço abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas também
pelo e-mail; camaracsdc@outloolc.com. Recursos: previstos no
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21; Lei
Complementar n" 123/06; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário
das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço
supracitado.Telefone: (83) 33791300.

Cacimba de Dentro - PB, 14 de Março de 2024.

GLÃUCIA KAUNE ALVES DA FONSECA -
Presidenta da Comissão.

Publicado por:

Glaucia Kaiine Alves da Fonseca Carvalho
Código Identlflcador:E32CDD84

ESTiU>0 DA PARAlBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

INEXIGIBILID ADE DE LICITAÇÃO N.» 003/2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB, Estado da
Paraíba, usando de suas atribuições legais e em confortiüdade com o
que dispõe a Lei de n" 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve
ADJUDICAR o objeto e a decisão do Agente de Contratação,
referente ao Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação N."
003/2024, objetivando a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE
ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÁRIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS/PB, em favor de ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA,
advogado, OAB/RN N.» 2946, portador do CPF: 012.303.604^8,
residente e domiciliado na Avenida Joaquim Patrício, n." 2598,
Condomínio Corais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia de Cotovelo,
Pamamirim — RN, CEP: 59.150-000, pelo valor mensal de RS
5.000,00 (Cinco MU Reais), perfiizendo o valor global de RS
60.000,00 (Sessenta Mil Reais), durante o período de 12 meses.

Cacimbas - PB, 04 de março de 2024.

mLTON DE ALMEIDA

Prefeito Municipal
Publicado pon

Chardes Deyvith de Almeida Lopes
Código IdentiilcadonC88151 IA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 003/2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB, Estado da
Paraiba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o
que dispõe a Lei de n" 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve
HOMOLOGAR o Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação N."

003/2024, objetivando a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE
ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÁRIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS/PB, em favor de ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA,
advogado, OAB/RN N." 2946, portador do CPF: 012.303.604-68,
residente e domiciliado na Avenida Joaquim Patrício, n.' 2598,
Condomínio Cotais de Cotovelo, Apt - 1903, Praia de Cotovelo,
Pamamirim - RN, CEP: 59.150-000, pelo valor mensal de RS
S.000,00 (Cinco Mil Reais), perfazendo o valor global de RS
20.000,00 (Vinte MU Reais), durante o período de 12 meses.

Cacimbas - PB, 04 de março de 2024.

NILTONDE ALMEIDA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Chardes Deyvith de Almeida Lopes
Código Identilicador:EEA5C43A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO N.' 32/2024

INEXIGIBILIDADE N°. 03/2024

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, CNPJ
n* * 01.612.686/0001-34 E SEVERINO MEDEIROS SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ: 24.722.767/0001-92.

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE
ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÁRIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS/PB.

VALOR MENSAL: RS 5.000,00 (Cinco MU Reais)

VALOR GLOBAL: RS 20.000,00 (Vinte MU Reais).

VIGÊNCIA: 07/03/2024 à 07/07/2024

DATA E ASSINATURA; CACIMBAS - PB, 07 de março de
2024, NILTON DE ALMEIDA, Prefeito e Contratado.

PubUcado por:

Chardes Deyvith de Almeida Lopes
Código Identincador;77C536B5

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.» 003/2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACIMBAS, Estado da Paraíba,
usando de suas atribuições legais e em conformidade com o que
dispõe a Lei de n" 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve
ADJUDICAR o objeto, conforme a decisão do setor de contratação,
referente ao Processo de Dispensa de Licitação N.° 003/2024, que tem
por objeto a LOCAÇÃO DE 01 VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO
MINIVAN ZERO QUILÔMETRO, NACIONAL, ANO E MODELO
A  PARTIR DE 2023/2024, CAPACIDADE PARA 07
PASSAGEIROS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS
- PB, em favor da empresa CTTY CAR LOCADORA DE
VEÍCULOS LTDA, CNPJ: 15.455.658/0001-65, com sede na Rua
Juscelino Kubitschek, N.° 364, Sala 02, Bairro Brasília, Município de
Patos - PB, CEP: 58.700-420, representado pelo Sr. HADLER
PAULINELLE MARQUES PINHEIRO, portadora do CPF sob o n"

www.diariomunicipal.com.br/famup 20

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: E730.FF13.31CD.B478.05E6.4EEF.5F68.64E9. 
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C57

Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N". 01.612.686/0001-34

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÁRIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS/PB.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento
vigente para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto,
demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade
da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos Próprios da Prefeitura Municipal: 03.000 PROCURADORIA JURÍDICA - 02 061
1004 2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA JURÍDICA -
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36, Outros Serviços de Terceiro Pessoa Física; 3390.35
99 Serviços de Consultoria.

Cacimbas - PB, 22 de fevereiro de 2024.

"U. q.,.

Welliton Lustosa de Almeida /
Secretário Municipal de Finanças

W ellíton Lustosa de Almeida
CPF 065.977.014-88
Scctetáíio de Finanças

1\ M. Cacimbas - PB

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: 69C1.DE83.8F3F.4B9B.C3EF.2465.4E17.7FAB. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 35760/24. Data: 26/03/2024 11:44. Responsável: Nilton de Almeida.
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Módulo I taS
Acesso ao solo urbano: limites e possibilidades , ; • , •. • , »',
O mercado imobiliário e a formação d.os preços do solo • , ' .

Gestão social da valorização da terra - , • ' ' > ,
Instrumentos de ampliação do aceisso à terra urbanizada . , ' V
Acesso à moradia ' ' ^

Gestão Urbana Integrada e,Participativa e a implementação dos Planos Diretores "
•í ' ' . ■ *. • ,

Módulo H . ' ~

Regularização de assentos informais: o grande desafio dos governos è da sociedade
A regularização fundiária plena: questões comuns a todos os processos ' '
O registro imobiliário: conceitos e bases legais • • "
Regularização fundiária de ocupação em áreas públicas ' ' • \
Regularização fundiária de interesse social em áreas privadas ,
Regularização fundiária de Interesse social de loteaméntos e conjuntos habitacionais

implemeritaçãó de pianos diretores
'e regularização fundiária plena

•• • • s« ,

Ministério Secrètaria Nacional
UFSC das Cidades de Programas Urbanos U M ,P A I □ I T O D 0 t.Oj^"=RNO râOEHAl
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Certifico que ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA participou, do
Seminário Internacional Finanças Municipais: Onde Estamos, Para

Onde Podemos Ir, realizado em Gravatá-PE, no período de 5 a 7
de outubro de 2006.

Gravatá-PE, 7 de outubro de 2006.

A-w'^
/  Gustavo Maia GonGustavo Maia Gomes

Dircioc-Gcral da Esaf

ISm
■^tfESAF

INSTITUTO
DO BANCO
MUNDIAL

Ministério
Innéckft , , ,«p.r»^ das Cidades Binco lnlBrafn*rlc«no

dt OtMnvolvItTMnlo
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" ÀPEC - SOCIEbÀpE Pip'!^^
BRASIL^
ÇAÔ E CULTURA S-.4. ,. í (

ji-*»! V iLyu-Vk^uMíWi/.aijíjr.ij; a jtVJiiL

A Reitora da UNIVÍlRSiDAlbÉ PÕTI0Ü,^^, rio .u^O/das Atribuições que lhe
são conferidas,pelG Estatuto da Universldade^certifica que -. '

f , ^ ÃLCIMÀÍimÂÉMEWA SILVA
nacionalidade brasileira, natural de JJucqrutu^^R^ nascido em 2,3.^ de maio^

/de 1947, concluiu com êxito! o CURSO DE ÈSPECIALIZk^ MEIO '
AmiÈNTE E DESÉNVQl^tói^ - em nível à
pós-graduação lato sen8u,.reãliza^^^^ RN,! no |)eríodo dn junho dó ' .,\,
2007 a março de 2009, com cargalioidHA^fe^ 418 horas.

RÇNITO JOSEWERLATJG
SecrctórivGeral

Katal, 29 âe abril de 2Ò10.

r ir ' \r ' úy ír ̂
i-ívy.^W^ ' Rííitora ,

d|jí^|e^^SILVA •v!" Oi;

•r
lê .*'• .; náf

sa 1

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: 42D1.F078.EB44.5C49.1395.730B.6923.F53D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35760/24. Data: 26/03/2024 11:44. Responsável: Nilton de Almeida.

49

49



(
1^:

o

o
o

f

o.

o
o

•  \

I

A Universidade Potiguar declara q^e o
CURSO .DE ÊSPEC|AU^ÇÂO EM MEIO
ambiente' ;E DEéENyOLVIMgNTO
SUSTENTÁVEL!\foi criado |ielo Conselho
Superior da Universidade Potiguar, através
da .RESOLUÇÃO N'043/2005 - CONSUNI
UNP, DE ^4/05/2005
(PROGRAMA-REUNIAO Df 29/09/2006).;'
atendendo ao que determinâa RESOLUÇÃO
GES/CNE ~N°01, DE 03/04/2001 para Cursos
de Pós-Graduaçâo "lato sensu'^. /

(

Ãrea de Conhecinnento: OUTROS. I \ \ '
C(^:"CUR80 DE ESPECIAUZAÇAO EM MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ^
L-

■ " V—r::::;

UNIVERSIDADE POTIGUAR - ÚnP
rüda pola APEC • SocInM» Potiguar da C^caçBo e CuXuta 8.A.

CredeRctodaotnwdadoDiieralaPnMitlemuldoKUIZigs, ' /
pul)OoiilottoDiãiioOlidaldaUn8lad82Õ12ffle,aaçioÍ ^

CradBRobda para o otera da cuisaa do PAs<3nnlwiçIo LdÍo Soniu a
dialdnpia Dinim dl poitana UEC n* 1.618 pubSoda no Opu da 16 de
\  maiodaSoaSi j í /

.  Cratlonctela para a ofetta do curtos superioras a diatlncfa pola
Pcitaila MEC N* 637, da 3 da Abdl do 2006, puU^o RO DOU n'65.
'  / dB4daBbi<)de2D06,se«So^.páj|.6^

Certificado registrado no Livro POS - LATO
sob o n" 4322 em 04/05/20^0. " i

Vanuza Maria da Silva Queiroz
'. Responsável pelo Roteiro \

Visto: Renito José Weriang
Secretário Geral

f
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CooiUenador: LUCUNA LOP^S XAVIER . M.Sc
Aluno: ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA ■
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VENERAM» EUSTAQUIO /ílARO - Dr. '
SEBASTIAO LUIZ DE OLIVEIRA - DC.
ANTONIO CARLOS' FERREIRA - H.Sc
GEBASTIAO.LUIZ de OLIVEIRA - Dc. ^
tlARLlANE ri-lBEIRO CUNHA - H.Sc '
ItCMBRO .HENRIQUE ROCHA, DE MEDEIROS - M.Sc
IIANOSON ^CLÁUDIO DIAS PIMENTA - H.SC
SBBASnAO LUIZ DE OLIVEIRA - Dr.

st^GE PRAXEDU'DA SILVA - H.Sc
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,  ' '. MAURÍCIO RODRIGUES BOROE^ - M.Sc
'KAUr/cIO ROIÀIGUES bordes - K.G(:i '
CARLA GRACY RIBEIRO" MENESES, - DC.
MARISE COSTA DE SOUZA 'DUARTE - H.Sc
ALVAMAR COSTA DE QUEIROZ - Dc.
LEONARDO BEZERRA DE^HELO TINOCO - Grad.

■ MARV SORÁqS PRAXEDBS DA SÍLVA - M.Sc
SEBjlSTtAO LUIZ DE OLIVEIRA - Dc.
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Certificado

Certificamos para os devidos fins, que

ALCfMAR DE ALMEIDA SILVA

participou do Seminário Nacionai sobre Financiamento das Cidades: Instrumentos Fiscais e de Política Urbana, reaiizado pelo

Ministério das Cidades, em parceria com a Caixa Econômica Federal e com o apoio da üncoin institute of Land Policy, em

Recife (PE), de 9 a 12 de maio de 2006,

Caixa EcdnômlcaLEederal

Uncoh Instítute of Land PoHcy

na qualidade de

Participante

Ministério das Cidades

ReallzafSo

I.IKCOI.N INSTITUTE

(r r I. A X ti t' a I. t C V

Ministório

das Cidades
GDVIMNO rSPlRAi

informe-&«:www. cidades.gov.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
MUNICÍPIO DE JUCURUTU

GABINETE CIVIL

Praça João Eufrásio de Medeiros, n° 14 - Centro - CEP: 59.330-000
Telefone: (84) 99488-3724 CNPJ: 08.095.283/0001-04

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Para os fins a que possa servir, e atendendo solicitação do interessado,

ATESTAMOS que ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA, Advogado (OAB/RN 2946),

Economista (CORECON/RN 342), presta serviços profissionais de consultoria fiscal e

tributária a esta Prefeitura Municipal no(s) período(s) de 2015 a 2016 e de 2021 até os

dias atuais, compreendendo atualização da legislação tributária, orientação de sua

aplicação e de constituição e sustentação nas vias administrativa e judicial de créditos

tributários e não tributários, bem assim de participação nas receitas transferidas da

União e do Estado, demonstrando capacidade técnica e conduta pessoal e profissional

regida pela legalidade e pela ética.

Jucurutu /RN, 17 de agosto de 2023.

inr;0 MIPI HF Assinado de forma digitai poriWOW INIIIL.DW1N iogONIELSON DE QUEIROZ E

QUEIROZ E SILVA:06155599483
Dados:2023.08.1809:36:12

SILVA:Q6155599483 .Qjw
logo Niclson dc Queiroz e Silva

Prefeito Municipal
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PREFEITURA IVÍUNICIPAL DF SANTANA DÓ ̂RJDO
AV. /I-Zi- APRÍGIO. N'' 173 - CENTRO - CEP; 5'")3=è-\)ÓU

CNP.I:0».ÜS8.247/00{11-13

E-MAll.: samaiiadoserido.in@hotmai!.com
SITE; www.samanadoserido.rii.gov.br

TEL: (84) 3476-0014

ATESTADO DF. CAPACIDADE TÉCNICA

Para os fms a que possa servir, e aiendendo soliciuiçào do Imeressado. Al ES I AMOS que
ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA. Advogado (OAB/RN 2946), Economista (CORECON.'RN

342). prestou serviços profissionais de consultoria fiscal e iribimiria a esta Prefeitura Municipal no
pcriodo de 10 de agosto de 2020 a 10 de dezembro de 2020, compreendendo atualização da
legislação tributária, acompanhamento c discursào na câmara, orientação de sua aplicação e de
constituição e .sustentação nas vias administrativa c judicial de créditos tributários e nào tributários,

bem assim de participação nas receitas transferidas da União e do Estado, demonstrando capacidade
técnica c conduta pessoal e profissional regida pela legalidade e pela ética.

Santana do Serldó/RN, 23 de agosto de 2023.

liUDSON PEREIRA DE BRITO
Prefeito Mtoiicipai
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Estado do Rio Grande Oo Norte

PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI/RN

CNPJ: 08.349.011/0001-93
Palácio Francisco Pinto, 56 - Centro - CEP. 59700-000 / Telefone; (084) 3333-3609

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Para os fins a que possa servir, e atendendo solicitação do interessado,

ATESTAMOS que ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA, Advogado (OAB/RN 2946),

Economista (CORECON/T^N 342), prestou serviços profissionais de consultoria fiscal e

tributária a esta Prefeitura Municipal durante o período de 2017 a 2021, compreendendo

atualização da legislação tributária, orientação de sua aplicação e de constituição e

sustentação na via administrativa de créditos tributários, demonstrando capacidade técnica

e conduta pessoal e profissional regida pela legalidade e pela ética.

Apodi (RN), 17 de agosto de 2023

Alan Jeffe/son da SjívEira Pinte
Drefeit</Municlp>I qe Apodi

C?B:051.5M/M4.^9

ALAN JEFFERS<^
Prefeito Munllt

LVEIRA PINTO

ipal
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Secretaria de Estado da Tributação • f) H 3
Procuradoria Gerai do Estado

044

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA N® 8473810
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO

Contribuinte: ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA

CPF: 012.303.604-68

Certificamos que, até a presente data, o sujeito passivo acima especificado, possui pendência
cadastrada na Procuradoria Geral do Estado, embora com exigibilidade suspensa.

Esta certidão refere-se exciusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da Secretaria_de
Estado de Tributação e da Procuradoria Geral do Estado, não abrangendo as taxas e contribuições
devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa.

ASPECTOS DE VALIDADE

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na Internet, no endereço
https://uvt2.set.rn.gov,br/#/services/autenlicidade/certidao-conjunta.

Certidão emitida com base na Resolução Interadministrativa N®001, de 09/02/2012 - PGE/SET.
Emitida em 20/02/2024 às 08:37:50 <Horário de Natal/RN>.

Endereço IP; 191.253.90.52.

Validade até 20/03/2024.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Emissão autorizada em cumprimento de decisão judicial de número 0000964-
62.1980.8.20.0001
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla>Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DfVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA
CPF: 012.303.604-68

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1, constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere a situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inciusive as contribuições sociais previstas nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov,br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:11:28 do dia 04/11 /2023 <hora e data de Brasnia>.
Válida até 02/05/2024.

Código de controle da certidão: F053.3C79.EF30.217C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Prefeitura Municipal do Natal

SEMUT - Secretaria Municipal de Tributação

0/ r»
t O

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal

N« da Certidão:

3094789

Código de Validação:

354781267590

Observação:

A validade desta certidão deve ser verificada utilizando o código ao lado, pela

Contribuinte:

CPF/CNPJ:

012.303.604-68

Nome/Razão Social:

ALCiMAR DE ALMEIDA SILVA

Situação Cadastrai: SEM inscrição mobiliária ativa no município

Certificamos que, até a presente data, não consta em nossos arquivos crédito de natureza tributária vencido,
irregularidades cadastrais, irregularidades na apresentação de Declarações e crédito de natureza não tributária inscrito em divida
ativa, de responsabilidade do contribuinte acima qualificado, ficando ressalvado à Fazenda Municipal o direito de cobrar qualquer
divida que venha a ser apurada.

A presente Certidão foi expedida com base no artigo 4® da Lei Complementar n® 168 de 13/09/2017 combinado
com a Portaria n® 004/2018-GS/SEMUT.

Validade:

Esta certidão é válida por 30 dias a contar da data de sua expedição

Locai e Data de Expedição:
Natal (RN), 20 de fevereiro de 2024

Emitida pela sessão: 483564371 através do IP: 191.253.90.52

Natal (RN), 20 de fevereiro de 2024 às 08:34:56 Página 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO JUDICIAL PARA FINS ELEIJORAIS

N. 378/2023

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS com potencial de gerar inelegibilidade contra:

ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA (Data de Nascimento: 23/05/1947)
K

OU

CPF N° 012.303.604-68

Certidão emitida em: 23/01/2023 às 15:49:33 (data e hora de Brasília)

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site da JUSTIÇA FEDERAL NO RIO GRANDE DO NORTE, endereço wviw.jfm.jus.br
por meio do código de validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § r do art. 4" da Resolução 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e destinatário;

»d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n° 121/2010 e da Resolução CJF
n° 680/2020;

e) Não foram consultadas as bases de dados dos Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos de
Juizados Especiais: CRETA e PJe 2.X:

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe
e SEEU; Sistemas de Processos Judiciais Físicos: Tebas) até: 20/01/2023 às 06:57:40.

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 8-1854-0989-7
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TR/J3ALH0

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA

CPF: 012.303.604-68

Certidão n": 8900494/2024

Expedição: 07/02/2024, às 14:15:38
Validade: 05/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que alcimar de ALMEIDA silva, inscrito (a) no CPF sob o
n° 012.303.604-68, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Publico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cnclfStsí . jus .
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PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO ESTADUAL

Ações e Execuções Cíveis e Fiscais

Data Emissão

08/02/2024

CERTIDÃO 3073081/2024

p ' Q

FOLHA 3/3

Esta certidão terá validade de 30 dias corridos, contados a partir da data de expedição
do documento.

Código autentlcador. 2db686cfe6f49702af1e2530669fa8c2

A autenticidade dessas informações pode ser verificada por meio do endereço
eletrônico: https://apps.tjm.jus.br/certidoes/f/public/index.xhtmi

Estado do Rio Grande do Norte, 08 de Fevereiro de 2024 às 09:40
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CERTIDÃO

PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO ESTADUAL

Data Emissão

08/02/2024

Ações e Execuções Cíveis e Fiscais

3073081/2024

C53

FOLHA 2/3

I 3« VARA DA FAZENDA PÚBLICA
i Oei7d42-14.2015.B.20.5106

execução fiscal

5951 - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

FEfWANDA LUCENA DE ALBUQUERQUE

Comarca de ASSÚ

0002269-88.2011.8.20.0100

EMBARGOS A EXECUÇÃO

9149 - VALOR EXECUÇAOI CALCULO I ATUALIZAçAO

' 04/07/2018

Em andamanto

10/10/2017

município DE ASSU/RN

Em andamenlo

Na hipótese de haver processos com Segredo de Justiça e Sigilo Externo, nâo serão
informados nessa Certidão.

CERTIFICO que os dados pessoais, constantes nesta certidão, foram informados pelo
solicitante, devendo sua titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário.

Esta certidão está sendo emitida com base na busca processual realizada na base de
dados unificada do GPS-JUS, em 07/02/2024 15:25. Esta é uma base consolidada do TJRN que
contempla os seguintes sistemas: PJE {1° a 2° Grau), SAJ (1® e 2® Grau) e SEEU.
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PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DO RiO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO ESTADUAL

Data Emissão

OS/02/2024

-1 -I -

C51

Ações e Execuções Cíveis e Fiscais

3073081/2024 FOLHA 1/3

Certifico que, pesquisando os registros de distribuições de feitos do Estado do Rio
Grande do Norte, no período de 20 anos, verifiquei CONSTAR as distribuições abaixo relacionadas
em nome de:

Nome:

CPF/CNPJ:

Endereço:

Nome Mãe:

Nome Pai:

ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA

012.303.604-68

897272 - itep

Avenida Nascimento de Castro, Lagoa Nova, Nalal/RN. 59056-450

23/05/1947

MARDELICE LAÇAVA DA SILVA

ALCiNDO ARN/\LDO DA SILVA

Comarca de NATAL

2» VARA DE EXECUÇÁG FISCAL E TRIBUTÁRIA

0000964-62.1980.8.20.0001

EXECUÇÁO FISCAL

6017-DIVIDA ATIVA

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

NÁO Em andamento

' 2* VARA DE EXECUÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA V.-j
0000968-02.1980.8.20.0001

; EXECUÇÁO FISCAL

17fl)8/2007

18/11/2006

699-DIREITO CML

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

NÁO m Em andamento

Comarca de MOSSORÕ
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CERTIDÃO

PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO ESTADUAL

Certidão de Antecedentes Criminais

7368895/2024

Data Emissão

08/02^024

UU4.

FOLHA 1/1

Certifico que, pesquisando os registros de distribuições de feitos do Estado do Rio
Grande do Norte, no período de 20 anos, verifiquei NADA CONSTAR em nome de;

Nome: ALCiMAR DE ALMEIDA SILVA

CPF/CNPJ: 012.303.604-88

R6: 89727 - itep

Endereço: Avenida Nascimento de Castro, 1640, AP. 603, RES. BOSQUE DAS
MANGUEIRAS, Lagoa Nova, Natal/RN, 59056-450

Data 23/05/1947

Nome Mãe: MARDELICE LAÇAVA DA SILVA

Nome Pai: ALCINDO ARNALDO DA SILVA

Certidão.

Na hipótese de haver processos com Sigilo Externo, não serão informados nessa

Certifico ainda que a certidão é emitida de acordo com o §1° do art. 8° da resolução
121/2010 do CNJ, que impede a emissão de certidão positiva quando constar a distribuição de termo
circunstanciado, inquérito ou processo em tramitação sem sentença condenatória transitada em
julgado, em caso de gozo do benefício de sursis ou se a pena já tiver sido extinta ou cumprida.
Nesta certidão constam, inclusive, as ações de competência da auditoria militar.

Esta certidão está sendo emitida com base na busca processual realizada na base de
dados unificada do GPS-JUS, em 08/02/2024 09:11. Esta é uma base consolidada do TJRN que

^ contempla os seguintes sistemas; PJE (1® e 2° Grau), SAJ (1° e 2® Grau) e SEEU.

Esta certidão terá validade de 30 dias corridos, contados a partir da data de expedição
do documento.

Código autenticadon c99c4502bcf25bac3b0c2201d5efbf77

A autenticidade dessas informações pode ser verificada por meio do endereço
eletrônico: https://apps.tjrn.jus.br/certldoes/f/public/index.xhtml

Estado do Rio Grande do Norte, 08 de Fevereiro de 2024 às 09:11
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Habitacional imobiliária
Recibo do Pagador

12/2023

HR8ITRCI0NRL

Cofflposi;ão da cobrança

HawSjíona^lmoblIiária (07.646.546/0001-e3 ) Avenida Nascimento de Castro, 1673
Lagoa Nova Natal/RN 59066-450

Aluguel 29/12/2823 até 28/81/2924
Condonlnlo
IPTU|TLP
Taxa bancária

Valor Unit. Valor Total

1.712,33
689,88
185,34
7,98

1.712,33
688,88
185,34
7,98

•••Parabéns***

Você néo possui
nenbuaa pendência.

Proprietárloi ARIADNA OLIVEIRA DA NOBREGA COSTA .
Imóveli Avenida Kascinento de Castro n>164e, apartanento 603, bloco B, Residencial
Bosque das Mangueiras, Lagoa Nova, Natal-RN
Contrato: AP8192/1
Próximo reajuste; Mai/2824

Agêciéli/Cod. Scneflcléilo

0001/0000515-5

Nosso número

001/00337113443-6

Vcncimenio

30/01/2024
(s» Valor do tfocinrwnio

2.505,57
Uunarjiiros/OesoonKit

Pagador
Alelmar Oa Almeida Silva (012.303.604-68)

N. Ooe (siVrüorpago

46S45

4u>e/)>/cafie meeinfca na verse■estreireAqu) Muienmjfjo mtcanKt na v»

tlSuperlógica |481.2 1 48190.00003 00005.150339 71134.430140 2 96110000250557
Local para pagamento

Pagâvel preferencialmente no banco Superlogica SOO
AsàrKio/Cod. Bsnefielário

0001/0000515-5

Benaliciário finai:
Habiladonal imobiliária (07.646.546/0001-63) Avenida
Nascimento de Castro, 1673 Lagoa Nova Nstal/RN 59056-450

Intermediado por:

OI PJBank Pagamentos SA
CNPJ: 18.181.228/0001-71

Nocso nurrwro

001/00337113443-6

Data do documento
30/01/2024

Especie Doe.
DM

Aceite
N

Data processamento
30/01/2024

Vencimento |
1

Uso do banco
0

Carteira Moeda
001 R$

Quantidade (X) Valor 30/01/2024
Instruções (Todos as informações deste bloqueio sao de exclusiva responsabilidade do beneficiário/
Após vencimento: Multa 10,00%- R$250,S6 Juros 0,033% e.d.:' RS0.e3/dla

(=) Valor de docuinortto

2.505,57
Multa/Juros/t>esconto8

(=) Valor

Paqador Alelmar De Almeida Silva (012.303.604-68) Código de baixa:
Averdda Nascimento de Castro, 1640 apartamento 603. bloco B, Residencial Bosqiredas Mangueiras
Lagos Nova
S90564S0 Nalal4tN

SacadorMvalista ■ Habitacional ItTWblIlãria Lida 07646646000163
lilllllllílililllinilllllllllllfinilllllllllllllMlllllllllllllIllllílíllliííííííniíllll^ 4ufcnf/«faom«án/«-RcAadecompc«af4o
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Prefeitura Municipal do Natal

Secretaria Municipai de Tributação

Nota Fiscal Avulsa

Data/Hora de Emissão: 20/02/2024 16:20:32

N» da Nota: 0002177528

Competência: FEV/2024

Data Prestação Serviço: 15/02/2024

«-'nnn
Código de Verificação: 6»604027

Prestador de Serviços

CPF/CNPJ: 012.303.604-68 Inscrição Municipal:

Razão Social: ALCIMAR DE ALMEIDA SILVA

Endereço: AVENIDA NASCIMENTO DE CASTRO . 1640. AP. 603. BLOCO B, RESIDENCIAL

Município: NATAL

Telefone: (84)9974-9047 E-mail: aasconsultoria@yahoo.com

Tomador de Serviços

Nome/Razão Social: SAO JOSE DE CAMPESTRE PREFEITURA

CPF/CNPJ:

Endereço:

08.146.425/0001-15 inscrição Municipai:

AVENIDA GETULIO VARGAS , 591. CENTRO, 59275-000

Município:

Telefone:

SAO JOSE DO CAMPESTRE UF: RN

E^nalí: comprasprefejc@gmali.com

Serviços
n.05 - ASSESSORIA OU CONSULTORIA DE QUALQUER NATUREZA. Ntó CONTIDA EM OUIROS ITENS DESTA LISTA; ANAUSE. EXAME. PESQUISA. COLETA. COMPILAÇÃO E FORNECIMENTO

DE DADOS E NFORMAÇOES DE QUALQUER NATUREZA INCLUSIVE CADASTRO E SIMILAR^

Item Descrição QuanL Vir. Unitário Valor Total
1  SERVIÇOS PRESTADOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA 1.0000 5.000,00 5.000,00

FISCAL, TRIBUTARIA E CORRELATOS PARA O MUNICÍPIO DE SAO JOSÉ DO
CAMPESTRE REFEREhfTE AO MÊS DE FEVEREIRO DE 2024.

Valor Total da Nota R$: 5.000,00

Deducães (R$) Base Cálculo (R$)

5.000,00

Alíquota (%)

Outras Informações

Valor do ISS (RS) Outras Retenções (RS)
250,00

Local da prestação do serviço: SAO JOSE DO CAMPESTRE/RN.
PROCESSO: Inexibilidade N' 019/2023 PMSJC Dados Bancários; Banco do Brasil Agência: 4.847-X, Conta Corrente; 15.561-6
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Prefeitura Municipal do Natal

Secretaria Municipal de Tributação

Nota Fiscal Avulsa

N" da Nota:

Competência:

0002177523

FEV/2024

Data Prestação Serviço: 19/02/2024

-  l

Data/Hora de Emissão: 20/02/2024 16:15:26 Código de Verificação: 644296397
Prestador de Serviços

CPF/CNPJ: 012,303.604-68 inscrição Municipal:

Razão Social: /MCIMAR DE ALMEIDA SILVA

Endereço: AVENIDA NASCIMENTO DE CASTRO . 1640, AP. 603, BLOCO B, RESIDENCIAL

UOJ

Município: NATAL

Telefone: (84)9974-9047

UF: RN

E-maíl: aasconsultoría@yahoo.com

Tomador de Serviços

Nome/Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU

CPF/CNPJ:

Endereço:

08.095.283/0001-04 inscrição Municipal:

PC JOÃO EUFRAZIO DE MEDEIROS, 14, CENTRO. 59330-000

Município:

Telefone:

JUCURUTU UF: RN

E-maii: fínancas@jucurutu.rn.gov.br

Serviços
17J)1 • ASSESSOR» OU CONSULTORIA DE QUALQUER NATUREZA. NAO CONTCA EM OUTROS ITENS DESTA USTA: ANAUSE. EXAME. PESQUISA. COLETA. COMPIAÇAO E FORNECIMENTO

DE DADOS E INFORMAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA, INCLUSIVE CADASTRO E SIMILARES.

Item Descrição
1  REFERENTE A CChíTRATAÇAO DE CONSULTORIA FISCAL, TRIBUTÁRIA E

CORRELATOS DE FORMA PRESENCIAL E REMOTA DE INTERESSE DA
ADMINISTRAÇÃO PUBUCA MUNIOPAL DE JUCURUTU -RN NO PERÍODO DE 26 DE
JANEIRO A19 DE FEVEREIRO DE 2024.

Quant. Vir. Unitário Valor Total
1,0000 6.000,00 6.000,00

Valor Total da Nota R$: 6.000,00

Deduçães (R$) Base Cálculo (R$) Alíquota (%) Valor do I5S (Rí) Outras Retenções (RS)
0,00 6.000,00 5,00 300.00

Outras informações

Local da prestação do serviço: JUCURUTU/RN.
Termo Aditivo 002/2023, Contrato Adm.: 023/2021, Inexigibllldedo n' 006/2021, Proc. Administrativo; MJ/RN n" 25010001/2021 DADOS BANCÁRIOS;
BANCO DO BRASIL Agáncia: 4.847-X, Conta Corrente: 15.S61-6

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: 42D1.F078.EB44.5C49.1395.730B.6923.F53D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35760/24. Data: 26/03/2024 11:44. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Municipal do Natal

Secretaria Municipal de Tributação

Nota Fiscal Avulsa

N° da Nota:

Competência:

0002177711 rtcjr.

'•-'fev/2024

Data/Hora de Emissão: 22/02/2024 13:00:13

Data Prestação Serviço; 22/02/2024

Código de Verificação: 580362744

Prestador de Serviços

CPF/CNPJ: 012.303.604-68 inscrição Municipal:

Razão Social: ALCiMAR DE ALMEIDA SILVA

Endereço: AVENIDA NASCIMENTO DE CASTRO , 1640. AP. 603, BLOCO B, RESIDENCIAL

Município; NATAL

Telefone: (84)9974-9047 E-mail: aasconsultoría@yahoo.com

Tomador de Serviços

Nome/Razão Social: PAU DOS FERROS PREFEITURA

CPF/CNPJ:

Endereço:

08.148.421/0001-76 Inscrição Municipal:

RÜAGETULIO V/^RGAS , 1323, CENTRO, 59900-000

Município:

Telefone:

PAU DOS FERROS UF: RN

E-maii: setordecompraspdf@gmaii.com

Serviços
17.01 - tôSESSORWOU CaMSULTORIA DE QUALQUER NATUREZA, NAO CONTIDA EM OUTROS ITENS DESTA LISTA; ANALISE, EXAME, PESQUISA. COLETA. COMPIAÇAO E FORNECIMENTO

OE DADOS E INFORMAÇÕES DE OUALOUER NATUREZA. INCLUSIVE CADASTRO E SIMOARES

Item Descrição
1  serviços PRESTADOS DE CONSULTORIA FISCAL, TRIBUTÁRIA E

CORRELATOS DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO MUNIOPAL DE PAU DOS
FERROS RN, CUMPRINDO COM O DISPOSTO PELAS LEIS 8.666/1993 E
10.52012002 REFERENTE AO MÊS DE FEVEREIRO OE 2024.

Quant. Vir. Unitário Valor Total
1,0000 5.000,00 5.000,00

Valor Total da Nota R$: 5.000,00

Deduçfies (R$) Base Cálculo (RS) Alíquota (%) Valor do ISS (RS) Outras Retenções (R$)
0.00 5.000,00 5,00 250,00

Outras Informações

Local da prestação do serviço: PAU DOS FERROS/RN.
DADOS BANCÁRIOS: BANCO 00 BRASIL AG.: 4.S47-X. CONTA CORRENTE: 15.561-6

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: 42D1.F078.EB44.5C49.1395.730B.6923.F53D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35760/24. Data: 26/03/2024 11:44. Responsável: Nilton de Almeida.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/03/2024 às 11:44:26 foi protocolizado o documento
sob o Nº 35766/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Cacimbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Nilton de Almeida.

Número do Contrato: 000000322024
Data da Publicação: 15/03/2024
Data da Assinatura: 07/03/2024
Data Final do Contrato: 07/07/2024
Valor Contratado: R$ 20.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA ARÉA TRIBUTÁRIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS/PB
Contratado (Nome): Alcimar de Almeida Silva
Contratado (CPF): 012.303.604-68

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim e730ff1331cdb47805e64eef5f6864e9

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 42d1f078eb445c491395730b6923f53d

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 69c1de838f3f4b9bc3ef24654e177fab

Contrato ou instrumento equivalente Sim e730ff1331cdb47805e64eef5f6864e9

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 26 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: 15BE.E394.88A6.6377.D8A3.5641.7F97.5632. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 35760/24. Data: 26/03/2024 11:44. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

35760/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Cacimbas
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/03/2024 às 11:44h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 35766/24 ao Documento 35760/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 35760/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 41 - 42 e730ff1331cdb47805e64eef5f6864e9

Comprovante de publicidade 43 - 44 e730ff1331cdb47805e64eef5f6864e9

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 45 69c1de838f3f4b9bc3ef24654e177fab

Comprovantes de regularidade da contratada 46 - 73 42d1f078eb445c491395730b6923f53d

RECIBO PROTOCOLO 74 15bee39488a66377d8a356417f975632

João Pessoa, 26 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 26/03/2024 13:32. Validação: E2E4.E973.91C5.D3B1.D381.7207.3A96.8010. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 35760/24. Data: 26/03/2024 11:44. Responsável: tramita.
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